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O Senado apro-
vou a indicação 
do delegado da 

Polícia Federal Luiz Fernan-
do Corrêa para o comando da 
Abin (Agência Brasileira de 
Inteligência). Ele foi apro-
vado com 43 votos a favor, 5 
contra e 2 abstenções. A vota-
ção foi secreta.

A sabatina do indicado 
pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) para 
a Abin estava prevista para 
março, mas foi cancelada na 
véspera por decisão do sena-
dor Renan Calheiros (MDB-
-AL), presidente da Comis-
são de Relações Exteriores.

Embora a justificati-
va dada por ele tenha sido a 
ida do ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad (PT), ao 
Senado no mesmo horário, o 
motivo por trás do cancela-
mento foi a informação sobre 

Corrêa ter escolhido supostos 
bolsonaristas para ocupar os 
cargos de 02 e 03 na agência.

Corrêa foi sabatinado 
pela comissão no dia 4 de 
maio e aprovado por unani-
midade. Na ocasião, ele saiu 
em defesa do delegado fede-
ral Alessandro Moretti, esco-
lhido diretor-adjunto, número 
2 na estrutura da Abin; e de 
Paulo Maurício Fortunato 
para Secretaria de Gestão e 
Planejamento, terceiro cargo 
na hierarquia da agência.

“Gozando da confiança 
do presidente, jamais correria 
o risco de expor qualquer go-
verno a uma situação no mí-
nimo constrangedora de in-
dicar alguém que não tivesse 
esse status para a posição que 
estamos indicando”, disse à 
comissão.

Moretti foi número 2 de 
Anderson Torres, ex-ministro 

da Justiça, na secretaria de 
Segurança do Distrito Fede-
ral, entre 2018 e 2021, e di-
retor de inteligência na PF no 
último ano do governo de Jair 
Bolsonaro (PL).

Fortunato, servidor apo-
sentado da Abin, por sua 
vez, ocupou cargos de chefia 
na Abin durante a gestão de 
Alexandre Ramagem, chefe 
da agência no governo Bol-
sonaro e amigo da família do 
ex-presidente.

A aprovação de Corrêa 
representa uma derrota para 
a cúpula da PF, que investiu 
contra as nomeações de Mo-
retti e Fortunato pelos cargos 
que ocuparam em governos 
anteriores. O atual diretor da 
PF, Andrei Rodrigues, che-
gou a barrar a ida de Moretti 
para um cargo no exterior.

Thaísa Oliveira/Folhapress

Senado aprova indicado de Lula 
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Após ver o Parla-
mento confirmar 
pela quinta vez a 

descriminalização da eutaná-
sia, o presidente de Portugal, 
Marcelo Rebelo de Sousa, 
promulgou a lei sobre tema 
na noite desta terça-feira (16).

O chefe de Estado por-
tuguês, originalmente de 
um partido de centro-direi-
ta e católico praticante, ha-
via vetado o texto em outras 
ocasiões, alegando questões 
jurídicas ou pedindo mais es-
clarecimentos.

Antes de entrar em vigor, 
a regra sobre a eutanásia ain-
da precisa ser regulamentada. 
O governo tem oficialmente 
90 dias, a partir da data da 

promulgação, para aprovar o 
conjunto de regras e os de-
talhes para sua aplicação -a 
legislação entra em vigor 30 
dias após a publicação de sua 
regulamentação.

Como o Partido Socia-
lista tem maioria absoluta 
na Casa, a tramitação não 
deve ser um entrave. Apesar 
do histórico de atrasos para 
regulamentação e da neces-
sidade de nova promulgação 
presidencial, a expectativa é 
a de que a morte medicamen-
te assistida seja efetivamente 
possível a partir do último tri-
mestre deste ano. Políticos de 
oposição já anteciparam que 
pretendem contestar a lei na 
Justiça.

Em duas oportunidades, 
o presidente remeteu o tex-
to aprovado pelos deputados 
para a corte máxima do país. 
Por questões bastante especí-
ficas, o Tribunal Constitucio-
nal considerou a lei inconsti-
tucional, mas deixou a porta 
aberta para a aprovação da 
lei, desde que com modifica-
ções.

Na última vez em que ve-
tou o texto, em 19 de abril, 
o presidente luso fez uso do 
chamado veto político. A pro-
posta foi então devolvida ao 
Parlamento com pedidos de 
esclarecimentos adicionais. 

Giuliana Miranda/Folhapress

Presidente de Portugal enfim chancela 
lei que autoriza eutanásia no país

Sarkozy perde recurso e 
Justiça da França mantém 
pena de prisão domiciliar

O ex-presidente 
da França Ni-
colas Sarkozy 

perdeu nesta quarta-feira (17) 
o recurso que havia impetra-
do contra sua condenação por 
corrupção e tráfico de influ-
ência em primeira instância 
em 2021. A Corte de Apela-
ções de Paris determinou a 
manutenção da pena que o 
líder recebeu à época, que in-
clui um ano de prisão domi-
ciliar com uso de tornozeleira 
eletrônica.

Uma das advogadas do 
ex-presidente, Jacqueline La-
ffont, afirmou que sua equi-
pe de defesa levará o caso à 
Corte de Cassações, o equi-

valente francês do Supremo 
Tribunal de Justiça. Sarkozy 
não começará a cumprir a 
pena determinada pelo tri-
bunal parisiense até que seu 
caso tenha sido julgado pela 
mais alta instância judiciária 
do país.

O ex-presidente, 68, ou-
viu a decisão do banco dos 
réus nesta quarta-feira. Ele ti-
nha o semblante tenso, e dei-
xou a corte sem dar declara-
ções a jornalistas. A pena que 
recebeu inclui ainda a perda 
de seus direitos políticos por 
três anos, ou seja, ele não 
pode votar ou se candidatar 
a um cargo público durante o 
período.                          Folhapress

O presidente do 
Equador, Guil-
lermo Lasso, 

dissolveu a Assembleia Na-
cional liderada pela oposi-
ção do país nesta quarta-feira 
(17) e convocou novas elei-
ções presidenciais e legislati-
vas para interromper um pro-
cesso de impeachment contra 
ele, motivado por acusações 
de desvio de dinheiro.

A medida está prevista 
na Constituição do país, mas 
nunca tinha sido utilizada 
antes. Ela permite que o pre-
sidente governe por decreto 
até que novas eleições sejam 
realizadas, em até seis meses 
que segundo analistas podem 
se estender a oito na prática, 
pelos ritos eleitorais.

A ferramenta pode ser 
acionada em três casos: se o 

Legislativo assumir funções 
que não lhe correspondam, 
se obstruir o governo “de for-
ma reiterada e injustificada” 
ou devido a uma grave crise 
política e comoção interna. 
Lasso cita esse último moti-
vo no decreto publicado nesta 
manhã.

“Notifique-se o Conselho 
Nacional Eleitoral para que 
convoque eleições dentro do 
prazo de sete dias”, diz o do-
cumento, que também solicita 
a notificação do Parlamento, 
unicameral, ressaltando que 
não há direito a reparação ou 
indenização pela perda dos 
cargos.

“Equatorianas e equato-
rianos: esta é a melhor deci-
são para dar uma saída cons-
titucional à crise política e 
comoção interna que o Equa-

dor está enfrentando e devol-
ver ao povo equatoriano o po-
der de decidir seu futuro nas 
próximas eleições”, publicou 
Lasso, um ex-banqueiro de 
direita de 67 anos, nas redes 
sociais.

O próximo presidente 
eleito assume pelos cerca de 
18 meses restantes de seu 
mandato, até as eleições de 
2025.

Após a medida, militares 
cercaram o prédio da Assem-
bleia Nacional para impedir 
a entrada de legisladores ou 
funcionários. Um chefe das 
Forças Armadas de alto es-
calão disse ao jornal equato-
riano “La Hora” que a insti-
tuição está apenas vigiando e 
cumprindo a lei, que é consti-
tucional.              Júlia Barbon/Folhapress

Presidente do Equador 
dissolve Parlamento e 
convoca eleições para 

evitar impeachment
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O chamado custo 
Brasil consome 
R$ 1,7 trilhão 

por ano do setor produtivo 
nacional, o equivalente a 
19,5% do PIB (Produto In-
terno Bruto), segundo estudo 
divulgado nesta quarta (17).

Esse valor representa a 
despesa adicional que as em-
presas têm para produzir no 
país, na comparação com a 
média dos custos nos mem-
bros da OCDE (Organização 
para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico).

O estudo foi divulgado 
pelo MBC (Movimento Bra-
sil Competitivo), que reúne 
empresários, em parceria 
com o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços.

O cálculo do custo Brasil 
leva em consideração todo o 
ciclo de vida dos negócios. 

São avaliados indicadores 
mais recentes à disposição 
em 12 áreas apontadas como 
vitais para a competitividade.

A expressão custo Brasil 
costuma ser usada por eco-
nomistas e empresários para 
definir o emaranhado de difi-
culdades estruturais, burocrá-
ticas e econômicas que afe-
tam o desenvolvimento dos 
negócios no país.

“Se a gente tivesse as 
mesmas condições [da média 
da OCDE], o setor produtivo 
poderia economizar R$ 1,7 
trilhão”, diz Rogério Caiuby, 
conselheiro executivo do 
MBC.

A primeira edição do es-
tudo foi divulgada em 2019. 
Na ocasião, o custo Brasil foi 
estimado em R$ 1,5 trilhão 
por ano (em valores da épo-
ca). A quantia era equivalente 
a 22% do PIB.

Apesar de o percentual 
ter diminuído em relação ao 
PIB, Caiuby avalia que não 
houve grandes avanços para 
a redução dos entraves nos 
últimos anos. “A gente andou 
de lado.”

Na visão do conselheiro, 
a melhora do quadro depende 
de projetos que levam tem-
po para saírem do papel. Ele 
cita pelo menos três pontos 
principais para essa melhora: 
qualificação da mão de obra, 
infraestrutura e sistema tribu-
tário.

Em relação ao terceiro, 
Caiuby defende a aprovação 
de uma reforma tributária que 
simplifique a cobrança de im-
postos. Ele lembra que a dis-
cussão sobre o projeto se ar-
rasta por anos no Brasil, mas 
considera que há um cenário 
mais maduro para as mudan-
ças atualmente.  Leonardo V./Folhapress

A fila de espera 
por benefícios 
do INSS (Ins-

tituto Nacional do Seguro 
Social) voltou a crescer no 
início do governo Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) em meio 
a um impasse sobre o paga-
mento de um bônus para ser-
vidores e peritos ampliarem a 
análise dos requerimentos.

Segundo dados do Minis-
tério da Previdência Social, 
1,05 milhão de brasileiros 
aguardavam perícia médica 
em abril deste ano. O número 
é 13,3% maior do que em de-
zembro de 2022 (930,6 mil) e 
representa um salto em rela-
ção à média de 490 mil pedi-
dos aguardando agendamento 
nos três primeiros meses do 
ano passado.

Benefícios que já passa-

ram por perícia ou não de-
pendem dessa análise esbar-
ram em uma segunda fila, a 
de processos de requerimento 
inicial no INSS. Nesse caso, 
a quantidade de pedidos pen-
dentes chegou a 1,38 milhão 
em março de 2023 -300 mil a 
mais do que em dezembro de 
2022. Em abril, o número re-
cuou a 1,26 milhão, mas ain-
da está acima do ano passado.

Cerca de dois terços das 
perícias médicas solicitadas 
estão relacionadas a benefí-
cios por incapacidade. Ou-
tros 20% têm relação com o 
BPC (Benefício de Prestação 
Continuada), pago a idosos e 
pessoas com deficiência de 
baixa renda, enquanto uma 
parte menor contempla apo-
sentadoria especial por expo-
sição a agentes prejudiciais à 

saúde.
A fila geral do INSS, por 

sua vez, inclui principalmen-
te pedidos de aposentadoria.

A demora na concessão 
dos benefícios tem impacto 
no cotidiano das famílias e 
também gera custos para o 
setor público, devido à neces-
sidade de pagar valores retro-
ativos, os chamados atrasa-
dos do INSS, com correção 
monetária e juros.

A redução dessa fila foi 
uma das promessas de cam-
panha de Lula, que almeja 
pôr fim a um problema que 
já se arrasta desde governos 
anteriores. O objetivo é colo-
car as análises em dia respei-
tando os prazos de resposta a 
esses requerimentos.

Idiana Tomazelli e Danielle Brant/Folhapress

Fila do INSS cresce 
com impasse em 

torno de bônus para 
servidores e peritos

O volume de ven-
das do comér-
cio varejista 

brasileiro  teve alta de 0,8% 
em março deste ano, na com-
paração com fevereiro, quan-
do houve estabilidade. Os da-
dos são da Pesquisa Mensal 
do Comércio (PMC), divul-
gada nesta quarta-feira (17), 
no Rio de Janeiro, pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 

O varejo cresceu 1,5% na 
média móvel trimestral, 3,2% 
na comparação com março de 
2022, 2,4% no acumulado do 
ano e 1,2% no acumulado de 
12 meses. 

Apesar da alta no setor, 
quatro das oito atividades 
pesquisadas pelo IBGE tive-
ram queda na passagem de 
fevereiro para março: tecidos, 
vestuário e calçados (-4,5%), 
outros artigos de uso pessoal 
e doméstico (-2,2%), livros, 
jornais, revistas e papelaria 

(-0,6%) e combustíveis e lu-
brificantes (-0,1%).  

O setor de supermerca-
dos, alimentos, bebidas e 
fumo manteve-se estável. 
A alta do varejo foi puxada 
por apenas três segmentos: 
equipamentos e material 
para escritório, informática 
e comunicação (7,7%), arti-
gos farmacêuticos, médicos, 
ortopédicos e de perfumaria 
(0,7%) e móveis e eletrodo-
mésticos (0,3%).  

“Esse aumento de 0,8% 
representa a saída de uma es-
tabilidade em fevereiro para 
um resultado que podemos 
considerar como crescimen-
to. Além disso, ao observar-
mos os últimos três meses 
juntos, vemos ganho de pa-
tamar de 4,5% em relação a 
dezembro do ano passado, úl-
timo mês de queda”, explica 
o gerente da pesquisa, Cris-
tiano Santos.            Vitor Abdala/ABR

Vendas do comércio 
varejista crescem 0,8% 
em março

Custo Brasil consome R$ 1,7 trilhão 
das empresas, diz estudo
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O senador Sergio 
Moro (União 
B r a s i l - P R ) 

acredita que será o novo alvo 
da Justiça Eleitoral depois da 
cassação do mandato do ago-
ra ex-deputado federal Deltan 
Dallagnol (Podemos-PR).

Os dois atuaram na Ope-
ração Lava Jato na década 
passada. Moro era juiz e 
Dallagnol, procurador.

A tensão de Moro se jus-
tifica: em tribunais superio-
res, sua condenação é dada 
como certa.

De acordo com interlocu-
tores que conversaram com 
o ex-juiz nesta semana, ele 
estava extremamente preocu-
pado com o processo contra 
Deltan Dallagnol, e tentou 
conseguir apoio inclusive da 
família Bolsonaro para tentar 
evitar o pior, ou seja, a perda 
de mandato do colega.

Os filhos do presidente, 

no entanto, resolveram ficar 
distantes da disputa.

O ministro Kassio Nunes 
Marques, indicado por Bol-
sonaro para o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), votou 
contra Dallagnon no TSE, o 
que foi entendido como sinal 
de que a família de fato não 
se envolveu no assunto.

Moro afirmou nas con-
versas acreditar que, depois 
de cassar Dallagnol, ‘eles 
vêm para cima de mim’, para 
cassar seu mandato no Sena-
do.

De acordo ainda com os 
mesmos interlocutores, Moro 
acredita que nada é por aca-
so e que existe uma estraté-
gia organizada ‘lá atrás’ para 
excluir os protagonistas da 
Lava Jato do cenário político.

A eleição de Moro está 
sendo questionada na Justiça 
Eleitoral do Paraná pelo PL.

O partido apresentou um 

pedido de cassação do man-
dato dele em dezembro de 
2022, questionando supostas 
irregularidades nos gastos de 
campanha.

Caso o ex-juiz perca o 
mandato, o segundo coloca-
do na eleição, o ex-deputado 
federal Paulo Martins, pode 
assumir o lugar dele no par-
lamento.

Martins disputou o cargo 
pelo PL.

Quando o pedido de cas-
sação foi apresentado, Moro 
disse em seu perfil no Twitter 
que o adversário “tem a cara 
de pau de me acusar falsa-
mente de irregularidade para 
ganhar o mandato de Senador 
no tapetão”.

A assessoria de Moro 
afirma que ele não se mani-
festará sobre o assunto.

Mônica Bergamo/Folhapress

Um dos principais 
nomes do pri-
meiro governo 

de Luiz Inácio Lula da Sil-
va, o ex-ministro Antônio 
Palocci quer ser ouvido pelo 
juiz federal Eduardo Appio, 
que assumiu os processos da 
Lava Jato na 13ª Vara Federal 
de Curitiba no início do ano 
e se tornou conhecido pelas 
críticas que faz a autoridades 
da operação. Uma audiência 
foi marcada para sexta-feira 
(19).

Em uma petição apre-
sentada pelo advogado Tracy 
Reinaldet, Palocci se coloca 
à disposição para esclarecer 
o contexto da sua prisão, do 
seu acordo de colaboração 
premiada e também apontar 
“excessos e erros” da Opera-
ção Lava Jato.

Sem antecipar fatos es-

pecíficos, Palocci diz que seu 
objetivo é contribuir para o 
aprimoramento do sistema de 
Justiça penal, para “torná-lo 
mais democrático e garan-
tista, evitando a perpetuação 
de desrespeitos à Constitui-
ção da República, ao Códi-
go de Processo Penal e à Lei 
13.869/2019”, que dispõe 
sobre os crimes de abuso de 
autoridade.

Ao receber a petição, na 
segunda-feira (15), Appio de-
terminou no mesmo dia que 
uma audiência com Palocci 
seja realizada na próxima 
sexta-feira às 14h30 em cará-
ter de urgência. O magistrado 
escreve, ainda, que o depoi-
mento se justifica “diante do 
que foi noticiado pelo dili-
gente advogado em relação a 
eventuais abusos e prática de 
tortura contra Antônio Paloc-

ci”.
Críticos da Lava Jato, 

como o ministro Gilmar 
Mendes, do Supremo Tri-
bunal Federal, tem usado a 
expressão “tortura” para se 
referir a ordens de prisão que 
têm por finalidade forçar o 
acusado a delatar.

Appio já se disse garan-
tista e contrário aos métodos 
de antigas autoridades da 
operação, como o ex-procu-
rador Deltan Dallagnol.

Palocci ficou mais de dois 
anos preso no Paraná no bojo 
de ações penais da Lava Jato. 
Chegou a ser condenado em 
2017 por corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro pelo en-
tão juiz Sergio Moro a mais 
de 12 anos de prisão, mas a 
sentença foi anulada pelo STJ 
(Superior Tribunal de Justiça) 
em 2021.       Catarina Scortecci/Folhapress

Juiz vai ouvir Palocci 
sobre ‘eventuais abusos 

e tortura’ na Lava Jato

O deputado fe-
deral Ricardo 
Salles (PL-SP) 

enviou ofício à Prefeitura de 
São Paulo nesta terça-feira 
(16) em que cita inquérito po-
licial que investiga supostas 
irregularidades na adminis-
tração municipal.

O documento foi proto-
colado por Salles quase um 
mês após ele ter sido notifica-
do pela Controladoria Geral 
do Município a especificar a 
quais denúncias de corrupção 
se referiu em discurso em um 
evento de ativistas de direita, 
no dia 15 de abril.

Na ocasião, Salles, que é 
pré-candidato a prefeito no 
ano que vem, acusou o atual 
ocupante do cargo, Ricar-
do Nunes (MDB), de ser um 
“ícone do centrão” e de abri-
gar em sua gestão diversas 

máfias, em áreas como asfal-
to e lixo.

Na resposta, em tom ge-
nérico, o deputado federal 
não apresenta detalhes das 
acusações e chega a dizer que 
não faz “imputações delitivas 
concretas a qualquer pessoa 
que seja”.

Ao mesmo tempo, “ter-
ceiriza” as acusações para o 
inquérito policial 2306584-
20.2022.180404, aberto a 
pedido da Subprocuradoria-
-Geral de Justiça do Estado 
de São Paulo em novembro 
do ano passado.

No inquérito, são inves-
tigadas denúncias a respeito 
de fraude em contratos de pu-
blicidade, concessão do está-
dio do Pacaembu e licitações 
para coleta de lixo na cidade.

Fábio Zanini/Folhapress

Salles dá resposta 
genérica a Prefeitura 
de SP sobre corrupção 
e cita inquérito

Moro acredita que será próximo alvo 
depois da cassação de Deltan
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Pesquisas da Embra-
pa apontam que o 
uso de drones para o 

monitoramento da cobertura e 
altura de pastagens alcançou 
66% de acurácia no Cerrado 
baiano. Os experimentos, re-
alizados entre 2019 e 2021, 
reforçam a qualificação dessa 
ferramenta de sensoriamento 
remoto para aumentar a efi-
ciência da agropecuária, com 
otimização do tempo, produ-
tividade do trabalho no cam-
po e ampliação da capacidade 
de observação e controle da 
produção rural.

A pesquisa foi desenvol-
vida na Fazenda Trijunção, 
no município de Cocos, inte-
rior da Bahia, em sistema de 
pecuária de corte com paste-
jo rotacionado e uso da bra-
quiária BRS Piatã. Segundo 
a pesquisadora da Embrapa 

Pecuária Sul (RS) Márcia 
Silveira, o trabalho compa-
rou os dados digitais da altura 
do pasto e cobertura do solo, 
captados a partir das imagens 
feitas por drones, com os va-
lores observados a campo, a 
partir de métodos tradicionais 
de medição, como a avaliação 
por equipe treinada e mensu-
ração com régua de manejo, 
bem como avaliação de co-
bertura do solo e amostragem 
de forragem.

“O nosso objetivo foi ve-
rificar se um drone comum, 
passível de ser adquirido por 
um produtor, aliado a um trei-
namento de máquina, pode 
auxiliar na estimativa da co-
bertura vegetal e altura da 
planta. Queríamos avaliar se 
o uso correto dessa ferramen-
ta pode ajudá-los na tomada 
de decisões relacionadas ao 

manejo do gado, mediante 
esse comparativo entre as 
imagens geradas pelo drone 
e as informações obtidas no 
campo, considerando medi-
ção de altura, corte de forra-
gem e cobertura do solo pela 
planta forrageira”, explica 
Silveira.

As bandas de imagens 
realizadas por drones em di-
ferentes épocas, durante dois 
anos, foram comparadas com 
três classes de cobertura do 
solo, que representam o ma-
nejo de uma propriedade pe-
cuária: pré-pastejo, em paste-
jo e pós-pastejo, além de uma 
categoria denominada de solo 
exposto. O software R-Stu-
dio, de recuperação de dados, 
foi usado para validação do 
algoritmo e análise das ima-
gens captadas pelo drone. 

Notícias Agrícolas

A SLC Agrícola, 
uma das maio-
res produtoras 

de grãos e oleaginosas do 
Brasil, teve queda de 27,9% 
no lucro líquido do primeiro 
trimestre em relação ao mes-
mo período do ano passado, 
para cerca de 575 milhões de 
reais, informou a empresa na 
noite de segunda-feira.

“O lucro líquido foi im-
pactado pelo menor volume 
faturado de algodão no perí-
odo, em virtude da queda de 
produtividade e baixa qua-
lidade, parcialmente com-
pensado pelo resultado bruto 
positivo da soja e do milho”, 
afirmou a SLC.

Além disso, houve incre-
mento das despesas com ven-
das e administrativas, quando 
comparadas ao mesmo perío-
do do ano anterior.

O recuo no lucro acon-

teceu após uma queda de 
45,9% no volume de vendas 
de algodão, para 50,79 mil 
toneladas, assim como um 
recuo nas venda de soja, de 
3,1%, para 590,3 mil tone-
ladas, em relação ao mesmo 
período do ano passado. O 
volume negociado de milho 
disparou 382%, para 59,5 mil 
toneladas.

“Iniciamos o ano com o 
registro de um resultado ex-
pressivo para o primeiro tri-
mestre... o que indica uma 
margem líquida de 25,9%. 
Esse resultado é representa-
do principalmente pela mar-
cação do ativo biológico da 
soja, ou seja, a margem dessa 
cultura”, disse a administra-
ção da companhia.

A empresa disse ainda 
que a geração de caixa no 
trimestre foi de 443 milhões 
de reais negativos, “variação 

normal para o primeiro se-
mestre, período de maior in-
tensidade de necessidade de 
capital de giro, principalmen-
te em virtude do pagamento 
dos insumos da safra”.

“Além disso, nesse perío-
do também houve o pagamen-
to de 180 milhões de reais re-
lativos à primeira parcela de 
aquisição de 12.473,88 hec-
tares da Fazenda Paysandu, 
conforme divulgado anterior-
mente.

Comparado ao primeiro 
trimestre do ano passado, o 
Ebitda ajustado apresentou 
queda de 25,9%, para 933,57 
milhões de reais, substancial-
mente devido à queda do lu-
cro bruto do algodão relativo 
à safra 2021/22, cuja produ-
tividade foi 19,4% inferior à 
safra 2020/21.                  Reuters

SLC Agrícola vê lucro 
cair 28% no 1º tri e 

prêmios pressionados 
com safra de milho

O Governo do 
Estado de São 
Paulo, por meio 

da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, liberou R$ 3 
milhões em crédito do FEAP 
(Fundo de Expansão do 
Agronegócio Paulista) para 
produtores rurais do municí-
pio de Mogi das Cruzes, em 
decorrência da emergência 
causada pelas fortes chuvas 
na região no mês de fevereiro 
deste ano. 

As chuvas intensas co-
locaram os agricultores da 
região em situação delica-
da para a continuidade de 
suas atividades econômicas. 

Segundo o coordenador da 
CATI, Francisco Martins, a 
região “é um cinturão verde 
que garante abastecimento 
a regiões metropolitanas”. 
Dessa forma, “o aporte con-
tribui para a manutenção da 
segurança alimentar em di-
versas regiões paulistas”. 

O Governo do Estado de 
São Paulo atua mais uma vez 
na recuperação de prejuízos 
à agricultura, por meio da 
disponibilização de linhas de 
crédito emergenciais, como 
ocorreu no início de 2023 no 
litoral Norte de São Paulo. 

Notícias Agrícolas

Governo de São Paulo libera 
R$ 3 milhões para 
produtores rurais da 
região de Mogi das Cruzes

Drones garantem 66% de acurácia 
no monitoramento de pastagens

Agronegócios
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Publicidade Legal

Globalweb Outsourcing do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.013/0001-64

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Reais)
Balanços patrimoniais

Ativo NE 2022 2021
Circulante 86.145.853 49.236.878
Caixa e equivalentes de caixa 7 1.501.828 1.676.007
Contas a receber 8 24.306.100 8.726.375
Impostos a recuperar 9 13.444.219 9.608.096
Outros ativos circulante 10 46.893.706 29.226.400
Não circulante 40.022.483 35.123.754
Aplicaçoes de longo prazo 4 80.000 -
Partes relacionadas 11 38.440.217 32.642.744
Outros ativos não circulante 10 1.502.266 2.481.010
Investimentos 12 2.593.732 2.593.732
Imobilizado 13 540.989 502.315
Intangível 14 1.430.884 1.024

4.565.604 3.097.071
Total não circulante 44.588.087 38.220.825
Total do ativo 130.733.940 87.457.703
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 58.360.780 36.628.137
Fornecedores 16 4.458.848 2.289.318
Empréstimos e financiamentos 15 9.520.829 7.728.663
Obrigações sociais e trabalhistas 18 28.273.676 12.463.831
Obrigações tributárias 17 12.896.336 11.430.388
Arrendamentos a pagar 27 1.216.352 -
Outros passivos circulante 19 1.994.739 2.715.936
Não circulante 48.568.216 27.911.287
Empréstimos e financiamentos 15 773.501 2.877.329
Partes relacionadas 11 7.485.509 8.555.723
Obrigações tributárias 17 37.095.034 14.118.928
Arrendamentos a pagar 27 214.172 -
Provisões Contigencias 20 - 2.359.307
Outros passivos não circulante 19 3.000.000 -
Patrimônio líquido 23.804.944 22.918.279
Capital social 18 29.510.823 29.510.823
Prejuizo acumulado (10.705.878) (11.592.543)
AFAC 5.000.000 5.000.000
Total do passivo e do PL 130.733.940 87.457.703

Notas Explicativas Resumdas
1. Contexto operacional: A Global Web Outsourcing do Brasil S.A. 
(Companhia) foi constituída em 21 de junho de 2010, com sede na 
Cidade de Santana de Parnaíba, na Avenida Yojiro Takaoka, nº 4.384, 
conjuntos 1010, Edifício Shopping Service. A Global Web Outsour-
cing do Brasil S.A. tem como atividade preponderante a prestação 
de serviços de terceirização voltados à tecnologia da informação, 
sendo eles Criptografia, assinatura e certificação digital, processos 
inteligentes, Cloud e Inovação, fábrica de software e plataforma 
de serviços tecnológicos. O serviço oferecido pela Globalweb visa 
oferecer a seus clientes ganhos de eficiência significativa em suas 
operações de TI. 2) Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância 
com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas 
emanadas da legislação societária brasileira. 3). Principais práticas 
contábeis: 3.1) Aplicações Financeiras: Estão registrados ao custo 
de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data 
do balanço; 3.2) Direitos e obrigações: Estão demonstrados pelos 
valores históricos, acrescidos das correspondentes variações mone-
tárias e encargos financeiros, observando o regime de competência; 
3.3) imobilizado: Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido 
da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 3.4) Ajuste 

Demonstrações do resultado
NE 2022 2021

Receita líquida 22 208.450.212 132.757.929
Custo dos produtos vendidos 23 (175.565.781) (102.838.744)
Lucro bruto 32.884.431 29.919.185

16% 23%
Receitas / (despesas) operacionais
Despesas comerciais 24 (408.533) (1.005.254)
Despesas gerais e administrativas 25 (14.003.569) (14.962.010)
(=) Ebitida 18.472.329 13.951.921

9% 11%
Resultado financeiro líquido 26 (14.936.508) (5.159.058)

Depreciação/Amortizacao
13, 14 

28 (920.999) (589.328)
Custos e despesas não 
recorrente 27 (1.728.158) (3.001.378)

(17.585.664) (8.749.763)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 886.665 5.202.157
IRPJ e CSLL 28 - (875.976)
Lucro líquido do exercício 886.665 4.326.181
Lucro por ação 0,03 0,15

Demonstração de Mutação do Patrimonio Liquido

Saldos em 
31/12/2020

Capital 
social 

integrali-
zado

Lucros e 
prejuízos 

acumulados

Recursos 
para 

aumento 
de capital

Patrimônio 
líquido

29.510.825 (14.690.245) - 14.820.577
Lucro líquido do exercício - 4.326.181 - 4.326.181
Ajuste patrimonial  - (1.228.478) - (1.228.478)
AFAC - - 5.000.000 5.000.000
Saldos em 
31/12/2021 29.510.825 (11.592.542) 5.000.000 22.918.280
Lucro líquido do exercício - 886.665 - 886.665
Saldos em 
31/12/2022 29.510.825 (10.705.877) 5.000.000 23.804.944

Demonstrações dos fluxos de caixa
Das atividades operacionais 2022 2021
Lucro antes dos IRPJ e CSLL 886.665 5.202.157
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas 
pelas atividades operacionais:
Depreciação 61.995 11.846
Amortização 859.004 577.482
Reversão provisões (2.359.307)
IRPJ e CSll - (875.976)
Juros incorridos sobre arrendamentos 54.672
(Aumento) Redução em ativos (36.104.409) 12.994.776
Aumento (Redução) em passivos 46.076.083 (26.882.736)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 9.474.702 (8.972.451)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (2.469.531) (207.671)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (7.179.350) 9.358.666
Aumento (Redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (174.179) 178.543
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.676.007 1.497.464
No final do exercício 1.501.828 1.676.007
Aumento (Redução) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa (174.179) 178.543

de avaliação patrimonial: A empresa nunca efetuou ajuste de 
avaliação patrimonial. 3.5) Investimentos em empresas coligadas 
e controladas: A empresa não participa do capital social de outras 
sociedades. 3.6) Impostos Federais: A empresa está no regime 
do lucro real e contabiliza os encargos tributários pelo regime de 
competência. 4) Empréstimos e financiamentos: A empresa conta 
com um passivo, relacionado à empréstimos e financiamentos, no 
valor de R$ 10.294.330, junto a instituições financeiras nacionais. 5) 
Responsabilidades e contingências: Não há passivo contingente 
registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da 
empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, 
não apontam contingências de qualquer natureza passiveis de regis-
tro contábil. 6) Capital social: O capital social é de R$ 29.510.823, 
dividido em 29.510.823 quotas de R$ 1,00, totalmente integralizado, 
apresentando a seguinte composição:

31/12/2022
Galáxia S.A. 97,68%
FR Empreendimentos e Participação EIRELI 0,63%
Midori Participações Societárias e Holding Ltda 1,69%
Total 100%
7) Receitas: A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a 
receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao 
cliente. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a 

época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos 
com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as 
políticas de reconhecimento de receita relacionadas. 

Tipo de 
produto / 
serviço

Natureza e a época do 
cumprimento das obri-
gações de desempenho, 
incluindo condições de 
pagamento significativas

Política de reconheci-
mento da receita

Desenvol-
vimento 
técnico

Desenvolvimento de progra-
mas. Realizado o acordo 
contratual com o cliente o 
serviço é prestado e fatu-
rado de acordo com as 
entregas realizadas, pós 
homologação/acordo com 
o cliente.

Após entrega ao cliente 
dos requisitos contratados 
finalizados, o cliente homo-
loga os entregáveis e emite 
ordem de faturamento, 
momento este em que a 
receita é reconhecida. Se 
emissão da nota for em 
período posterior ao docu-
mento de homologação, 
esse é contabilizado na 
competência devida.

Suporte 
Outsour-
cing

Alocação de pessoal para 
desempenho de atividades 
inerentes a tecnologia da 
informação.

Reconhecida dentro da 
competência da prestação 
dos serviços do pessoal 
alocado.

8) Eventos subsequentes: Os administradores declaram a inexistên-
cia de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimo-
nial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre 
seus resultados futuros. Santana de Parnaíba, 29 de março de 2023.

Karina Boner Léo Silva 
Diretora

Tatiane Araujo Pereira 
Diretora

Sued Salim Portes 
Contadora - CRC SP-228960/O-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico: 
https://uploads-ssl.webflow.com/61c0c7b4d8bdd043d76d3bbd/6454048516b9ae8151d79565_GLOBALWEB-Notas%20explicativas-2022-21.pdf.

FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
a ser realizada em 26 de maio de 2023, às 10h

FCBPC Holding S.A. (“Companhia”) vem, pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se 
em assembleia geral extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 26 de maio 
de 2023, às 10h, de forma semipresencial, podendo o voto ser exercido pelos acionistas presencialmente, 
na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães 
de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conj. 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05676-120, ou 
por meio do seguinte link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MGFhZDk4YWItMjQx
Ny00OWRkLTgwNDMtZmVjMDJhNDJiY2Nj%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22f95fef7c-199d-
42ed-9c79-5b14cafee929%22%2c%22Oid%22%3a%2248e52835-dbc1-42f2-a56f-cd7e782530a5%22%7d 
do aplicativo de videoconferência Microsoft Teams conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 
81”), nos termos do art. 124, § 2º-A, da Lei das S.A., para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: (i) ratificar, para os fins do disposto no art. 12, inciso (xiii) do Estatuto Social da Companhia 
e da Cláusula 8.1.8 do Acordo de Acionistas da Companhia, a alienação (a) da totalidade das ações detidas 
pela Companhia no capital social da PP Promotora de Vendas S.A., sociedade por ações de capital 
fechado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.249.116/0001-24, com sede na Avenida Magalhães de Castro, 
nº 4.800, 9º andar, conjunto 91, sala 24, Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05.676-120 na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“PP Promotora”); e (b) de 5% (cinco por cento) das ações detidas pela 
Companhia no capital social da Focus Holding Financeira S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 35.515.066/0001-07, com sede na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, cj. 91, 
sala 17, Cidade Jardim, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05676-120 (“Focus Financeira”); 
(ii) celebrar o 1º aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, Para Colocação Privada da FCBPC Holding 
S.A.” celebrado entre a Companhia, na qualidade de Emissora, e Alan Zelazo, na qualidade de Debenturista, 
em 29 de novembro de 2022 (“Escritura de Emissão”), para fins de alterar a Cláusula 4.21 da Escritura de 
Emissão, permitindo-se o Resgate Antecipado Obrigatório Parcial das debêntures emitidas nos termos da 
Escritura de Emissão, bem como os prazos previstos na referida cláusula; e (iii) autorizar a Diretoria da 
Companhia a tomar todas as providências e assinar todo e qualquer documento necessário para efetivar 
e implementar as operações descritas nos itens (i) e (ii) acima. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., 
para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos 
cuidados da Sra. Márcia Pacianotto Ribeiro (marcia.ribeiro@souqista.com.br), com no mínimo 2 (dois) dias 
úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societá-
rios que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e 
(b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no 
art. 654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advo-
gado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas 
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com 
seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa 
ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia. São Paulo/SP, 26 de maio de 2023. Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente 
do Conselho de Administração. (16, 17 e 18/05/2023)

Brasia III Properties
Investimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 30.545.265/0001-36 – NIRE 35.300.516.826
Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28.04.2023

Aos 28/04/2023, às 17hs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 4.234.989,00, 
por meio da emissão de 42.349.890 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de R$ 0,10 cada, das quais: (a) 42.138.141 são ações ordinárias; e (b) 211.749 são ações 
preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 148.065.083,90 
para R$ 152.300.072,90, dividido em 1.543.000.729 ações nominativas e sem valor nominal, das quais: 
(a) 1.535.285.726 são ações ordinárias; e (b) 7.715.003 são ações preferenciais Classe A. (III) As novas 
ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos 
I e II). Nada mais. JUCESP nº 174.369/23-2 em 09/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

CS Assessoria e Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ nº 48.818.708/0001-80

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 24 de novembro de 2022
Data/Hora/Local: 24//11/2022, 9hs, na São Paulo/SP. Presença: Subscritores do capital social da empresa 
ora constituída conforme as assinaturas na Lista de Presença e boletins de subscrição. Mesa: Sr. Carlos 
Alexandre Pereira de Almeida, presidente;  Sr. Renan Ghiraldello Silva, secretário. Convocação: Dispensada. 
Deliberações aprovadas: 6.1 A constituição da sociedade anônima, CS Assessoria e Consultoria 
Empresarial S.A., com sede em São Paulo/SP. 6.2 O Capital Social da companhia inicial no montante de 
R$ 100,00, em moeda corrente do país, dividido em 100 ações, sendo todas Ordinárias Nominativas e sem 
valor nominal, tendo sido integralizados R$ 100,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$ 50,00 
integralizados; 6.3 O Projeto do Estatuto Social; 6.4 A eleição dos membros da Diretoria, com mandato até a 
realização da 1ª AGO: (a) Carlos Alexandre Pereira de Almeida, brasileiro, solteiro, advogado; e (b) Renan 
Ghiraldello Silva, brasileiro, solteiro, advogado, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. Os Diretores 
ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei 
especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis; e 6.5 aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento 
de remuneração da Companhia. Nada mais. São Paulo, 24/11/2022. Carlos Alexandre Pereira de Almeida, 
Presidente; Renan Ghiraldello Silva, Secretário. Visto do advogado: Carlos Alexandre Pereira de Almeida, 
OAB/SP Nº 338.840. JUCESP/NIRE nº 3530060540-3 em 06/12/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Green Bridge Brasil Incorporação 
Imobiliária Ltda.

CNPJ/MF nº 13.623.225/0001-46 – NIRE 35.225.424.575
Extrato da 6ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

1) Data: 17/05/2023; 2) Presença: sócios titulares de 100% das quotas representativas do capital social; 
3) Deliberações: (i) redução do capital social em R$ 13.410.499,00 para a absorção de prejuízos acumula-
dos; (ii) redução do capital social em R$ 10.021.327,00 por ser ele excessivo em relação ao objeto social; 
(iii) em decorrência das reduções de capital, efetuadas de forma proporcional entre os sócios, bem como da 
decisão dos sócios de agrupar as quotas da representativas do capital social da Sociedade de forma que vol-
tem a ter o valor nominal de R$ 1,00, o capital social passa de R$ 34.708.050,00, divididos em 34.708.050 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente do 
país, para R$ 11.276.224,00, divididos em 11.276.224 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, total-
mente subscritas e integralizadas, em moeda corrente do país; (iv) consolidar o contrato social da sociedade.
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Publicidade Legal

FC0321 Empreendimentos e Participações S.A. 
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 23 de janeiro de 2022.
Data, Hora e Local: Aos 23/01/2023, às 14:00 horas, na Rua Eduardo Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila 
Nova Conceição, São Paulo-SP. Quórum de Instalação: verificou-se a presença dos Acionistas Fundadores 
da Sociedade. Mesa: Srta. Helena Crdaoso Cunha – Presidente; Roberta Godoy Fauth – Secretária. Deli-
berações tomadas por unanimidade: (a) constituir a FC0321 Empreendimentos Empreendimentos 
e Participações S.A., com sede nesta Capital, na Rua Eduardo Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-904; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 100,00 dividido em 100 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalmente 
subscritas e totalmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, 
sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata 
(Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em 
forma de sumário; (e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual 
que vigorará até a sua destituição ou posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 2022. Direto-
ras: Roberta Godoy Fauth, RG nº 1060453592 SSP/RS e CPF/ME nº 997.238.240-00, para o cargo de 
diretora sem designação específica; e Helena Cardoso Cunha, RG nº 44.011.495-0 SSP/SP e CPF/ME nº 
439.287.248-35, para o cargo de diretoras sem designação específica. As membras da Diretoria ora eleitas 
declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que 
os impeçam de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata. 
São Paulo, 23/01/2023. Helena Cardoso Cunha – Presidente da Assembleia, diretora eleita e Acionista. 
Roberta Godoy Fauth – Secretário da Assembleia e diretor eleito. Visto da Advogada: Roberta Godoy Fauth 
– OAB/SP nº 436.392. Acionistas: Helena Cardoso Cunha; Fram Capital Core Participações S.A. 
(Anexo I): Estatuto Social: Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º – A 
FC0321 Empreendimentos e Participações S.A., é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto 
Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º – A companhia tem sede e 
foro nesta Capital, na Rua Eduardo Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-904, 
podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo 3º – A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior 
(“holding”). Artigo 4º – A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II: Do Capital: Artigo 
5º – O capital social é de R$ 100,00, representado por 100 ações, sendo todas ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, sendo totalmente integralizados nesta data. § 1º - Cada ação corresponde a um voto 
nas deliberações sociais. § 2º - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os 
acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. 
§ 3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá 
adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do 
capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. 
Capítulo III: Da Assembleia Geral: Artigo 6º – A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 
primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que 
convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As deliberações 
das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo 
do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos 
em branco. Capítulo IV: Da Administração: Artigo 7º – A administração da Companhia será exercida por 
uma diretoria, composta por no mínimo 2 e no máximo 10 membros, todos com a designação de diretores, 
podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a 
reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos 
eleitos. § 1º - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela 
Assembleia Geral que os eleger. § 2º - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no 
livro próprio. Artigo 8º – No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo 
até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º – A diretoria tem amplos poderes de 
administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e 
órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar 
documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e 
encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, 
no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º – A representação da Companhia em juízo ou 
fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, 
agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de 
mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os 
instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com 
prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão 
ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º – 
Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários 
ao seu regular funcionamento. Capítulo V: Conselho Fiscal: Artigo 12º – A companhia terá um Conselho 
Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, 
no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único – Os membros 
do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a 
reeleição. Capítulo VI: Disposições Gerais: Artigo 13º – O exercício social da Sociedade coincide com o 
ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a 
Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 
14º – Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme 
recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de 
feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º – Mediante decisão de acionistas representando a 
maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de 
determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º – A Sociedade distribuirá, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos 
da legislação aplicável. Artigo 17º – A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, 
a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 
18º – Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será 
proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Helena Cardoso Cunha – Presidente da 
Assembleia, diretora eleita e Acionista; Roberta Godoy Fauth – Secretária da Assembleia, diretora eleita. 
Visto do Advogado: Roberta Godoy Fauth – OAB/SP nº 436.392. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o NIRE 35.300.609.069 em 01/02/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ARA Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 21.286.866/0001-80 – NIRE 35.300.587.995 – Companhia Fechada

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 02 de maio de 2023
1. Data, Horário e Local: Foi realizado em 02 de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede da empresa 
“ARA Empreendimentos e Participações S.A.”, com sede no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, Conj. 91, Vila Olímpia, CEP: 04551-000 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação nos termos do Artigo 133, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A”), 
e artigo 10º, § 2º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas 
conforme lista de presença arquivada na sede da Companhia, parte integrante desta Ata na forma de Anexo I. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Rubens João Martinez Junior; Secretario: Fabio Martinez e Secretaria: 
Vanessa Martinez. 4. Publicações: As Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório da Auditoria, 
relativas ao exercício de 2022 lavradas em balanço devidamente assinado pela empresa e seu contabilista 
responsável, Balanço Contábil publicado no jornal Data Mercantil, páginas 15 e 16 da edição impressa de 
28 de abril 2023 e páginas 15 e 16 da edição digital de 28 de abril 2023, que pode ser verificada no site 
do Jornal Data Mercantil através do link: www.datamercantil.com.br/publicidade_legal. 5. Ordem do dia: 
Deliberar acerca da seguinte matéria: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2022. 6. Deliberações: 
Iniciada a reunião, o Presidente fez a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, os quais foram 
colocados à disposição de todos os acionistas 30 dias antes da realização da assembleia. Após terem sido 
examinados e discutidos, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social findo em 31/12/2022, foram aprovados por unanimidade sem reservas ou restrições. 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, determinou-se 
que lavrasse a presenta ata, a qual, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Presidente: Rubens João Martinez Junior; Secretário: Fabio Martinez; Acionistas: Rubens João Martinez 
Junior, Fabio Martinez, Vanessa Martinez. A presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 02 de maio de 2023. Mesa: Rubens João Martinez Junior – Presidente de Mesa; Fabio Martinez 
Secretário de Mesa; Vanessa Martinez – Secretária de Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 177.426/23-8 em 12/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 09.03.2023
Aos 09/03/2023, às 16hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.578.947,40, por 
meio da emissão de 15.789.474 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de 
R$ 0,10 cada, das quais: (a) 15.750.000 são ações ordinárias; e (b) 39.474 são ações preferenciais Classe A. (II) O 
capital social da Companhia passa de R$ 221.428.474,20 para R$ 223.007.421,60, dividido em 2.250.074.216 
ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 2.244.449.031 ações ordinárias; e (b) 5.625.185 ações 
preferenciais Classe A. As ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda 
corrente nacional, pelos atuais acionistas, conforme boletins de subscrição anexos a esta Ata (Anexos I e II). Nada 
mais. JUCESP nº 171.787/23-7 em 04/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

BR Arena Laguna Locação
de Quadras Esportivas S.A.

CNPJ/ME nº 32.904.985/0001-76 – NIRE 35.300.546.032
Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam os sócios da companhia, com sede na Rua Caiará, nº 176, anexo 188, Várzea de Baixo, 
São Paulo-SP, convocados a se reunirem no próximo dia 29/05/2023, às 14 horas, em 1ª chamada, na sede da 
Companhia, e às 14:30 horas, em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, para discutirem as seguintes matérias: (i) 
a transformação do tipo societário da Companhia de sociedade por ações em sociedade empresária limitada, com a 
consequente alteração da denominação para BR Arena Laguna Locação de Quadras Esportivas Ltda; (ii) a conversão 
das ações da Companhia na mesma quantidade de quotas, nominativas e sem valor nominal; (iii) a redação do contrato 
social. São Paulo, 17/05/2023. Cesar Zeppelini. (18, 19 e 20/05/2023)

BR Arena Pinheiros Locação
de Quadras Esportivas S.A.

CNPJ/ME nº 34.641.305/0001-02 – NIRE 35.300.545.974
Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam os sócios da companhia, com sede na Rua Artur de Azevedo, nº 1, Anexo Campo de 
futebol, Cerqueira Cesar, São Paulo-SP, convocados a se reunirem no próximo dia 29/05/2023, às 14 horas, em 1ª 
chamada, na sede da Companhia, e às 14:30 horas, em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, para discutirem 
as seguintes matérias: (i) a transformação do tipo societário da Companhia de sociedade por ações em sociedade 
empresária limitada, com a consequente alteração da denominação para BR Arena Pinheiros Locação de Quadras 
Esportivas Ltda; (ii) a conversão das ações da Companhia na mesma quantidade de quotas, nominativas e sem valor 
nominal; (iii) a redação do contrato social. São Paulo, 17/05/2023. Cesar Zeppelini. (18, 19 e 20/05/2023)
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Ouro cai, 
pressionado por 
alta dos juros 
dos Treasuries 
e dólar forte

O contrato futuro 
mais líquido 
do ouro fechou 

nesta quarta-feira, 17, em 
queda, pressionado pela alta 
dos juros dos Treasuries e do 
dólar, e diante de possibili-
dades de resoluções do im-
passe sobre o teto da dívida 
americana, que desestimulou 
a busca por ativos seguros.

Na Comex, divisão 
para metais da New York 
Mercantile Exchange (Ny-
mex), o ouro com entrega 
prevista para junho fechou 
em queda de 0,41%, a US$ 
1.984,90 por onça-troy.

Na visão de Frank Hol-
mes, CEO da US Global 
Investors, o ouro é histori-
camente procurado por in-
vestidores em tempos de 
incerteza econômica. En-
tretanto, “se olharmos para 
os principais indicadores, 
uma imagem mais comple-
ta da saúde da economia dos 
EUA começa a tomar for-
ma”, indica o economista.

Nesta quarta, o presidente 
da Câmara dos Representan-
tes dos Estados Unidos, Ke-
vin McCarthy, afirmou que 
está “mais otimista” por uma 
solução para o impasse do 
teto da dívida e indicou que 
um acordo pode ser firma-
do até o final desta semana.

Isto é Dinheiro
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Negócios

O Magazine Lui-
za apresentou 
um prejuízo lí-

quido de R$ 391 milhões no 
primeiro trimestre de 2023, 
ante um resultado negativo 
de R$ 161 milhões um ano 
antes, o que significa uma alta 
de 142,9%. No conceito ajus-
tado, o prejuízo foi menor: 
R$ 309 milhões. Nesse cálcu-
lo, a empresa exclui despesas 
não recorrentes relacionadas, 
principalmente, a fechamen-
tos de quiosques nas lojas da 
varejista de moda Marisa, um 
centro de distribuição.

A companhia fechou 175 
pontos físicos nos últimos 
12 meses, sendo nove lojas, 
um centro de distribuição 
e, o restante, quiosques. No 
trimestre, foram 37 fecha-
mentos de quiosques, mas 
nenhuma loja foi fechada. Os 

custos de fechamento do CD, 
por sua vez, se concentraram 
nesse primeiro trimestre do 
ano. Segundo a empresa, esse 
último fechamento já esta-
va planejado, pois era muito 
próximo à unidade de Grava-
taí (RS).

A variação na área total 
de vendas caiu menos de 1% 
na comparação com o mesmo 
período do ano passado, ex-
plica o CFO da companhia, 
Roberto Belissimo. “Foram 
quiosques com baixa produ-
tividade e performance. São 
quiosques, em sua maioria, 
de um parceiro, que era a Lo-
jas Marisa”, disse.

Para ele, o prejuízo, que 
veio maior do que a previsão 
de casas como a XP, o Itaú 
BBA e o Santander, se deveu 
à linha de despesas financei-
ras e é “sazonal”, já que nos 

primeiros meses do ano, a 
companhia antecipa mais re-
cebíveis para ter acesso aos 
montantes vendidos no fim 
do ano. Além disso, a empre-
sa escolheu escolhido pagar 
grande parte dos seus forne-
cedores nesse trimestre, afir-
ma a gestão da companhia.

“Para amenizar as despe-
sas financeiras, temos aumen-
tado a participação do PIX 
(40% das vendas digitais); 
acabamos de anunciar uma 
renovação do acordo com a 
Cardif e vamos receber R$ 1 
bilhão; e a tendência do CDI 
de agora para frente é de que-
da. Diferente do ano passado 
em que o CDI foi subindo o 
ano todo, agora o CDI está 
alto, mas a curva futura apon-
ta para baixo”, afirmou Belis-
simo.                           Isto é Dinheiro

A Riachuelo fe-
chou a sua loja 
conceito (tam-

bém conhecida como “fla-
gship”) localizada na rua Os-
car Freire, nos Jardins, região 
nobre de São Paulo. Inaugu-
rada em novembro de 2013, 
a loja ocupava 1.200 metros 
quadrados na esquina com a 
rua Haddock Lobo, um dos 
pontos mais sofisticados do 
comércio do País.

A inauguração da loja fez 
parte de um projeto de sofis-
ticação de marca. Na ocasião, 
foi anunciado que o local 
funcionaria como um “cartão 
de visitas” da Riachuelo.

Procurada, a Riachuelo 
afirmou que o fechamento 
da loja conceito da rua Os-
car Freire é pontual e há no-
vas inaugurações previstas. 
“A revisão da base de lojas 

é um movimento natural do 
varejo”, diz a companhia, em 
nota. “A Riachuelo está em 
negociação com outros espa-
ços para abertura de loja, em 
linha com o plano estratégico 
do Grupo, e segue atuando na 
região com a megaloja locali-
zada a 1 km de distância, na 
Avenida Paulista nº 2277, e 
com espaços físicos dispos-
tos em todos os shoppings 
dos arredores”, conclui.

Balanço do primeiro tri-
mestre

A Guararapes, dona da 
Riachuelo, teve o balanço fi-
nanceiro referente ao primei-
ro trimestre considerado “fra-
co” pela equipe de analistas 
do Itaú BBA.

A companhia informou 
um crescimento de 119,2% 
no seu prejuízo líquido no pe-
ríodo, totalizando R$ 175,667 

milhões.
No mesmo intervalo, o 

Ebitda somou R $87,5 mi-
lhões, alta anual de 41,5%.

Já a receita líquida foi de 
R$ 1,827 bilhão, aumento de 
5,3% na comparação com o 
mesmo trimestre de 2022.

Em janeiro, a companhia 
informou o encerramento das 
atividades de sua fábrica de 
Fortaleza, centralizando sua 
produção fabril em Natal, no 
Rio Grande do Norte.

A Guararapes terminou o 
mês de abril com 400 lojas, 
das quais 333 são lojas da 
Riachuelo, 52 são da Carter’s, 
12 são da Casa Riachuelo e 3 
são da FANLAB, além de 13 
lojas da Casa Riachuelo e 2 
da Carter’s no modelo store 
in store (lojas dentro de ou-
tras lojas).                  Isto é Dinheiro

Riachuelo fecha loja 
conceito na rua Oscar 

Freire, região nobre de SP

A famosa fabri-
cante de mate-
riais de pape-

laria Faber-Castell deu um 
passo para abraçar a era Web3 
e registrou três pedidos de pa-
tente nos Estados Unidos em 
torno de produtos ligados ao 
metaverso e a tokens não-
-fungíveis (NFTs, na sigla em 
inglês).

A inscrição descreve os 
planos da empresa de ofe-
recer bens virtuais no meta-
verso, incluindo materiais de 
desenho, utensílios de escrita, 
réguas, cadernos entre ou-
tros produtos. O objetivo da 
empresa se estende ao forne-
cimento de serviços de loja 
de varejo para bens virtuais, 
bem como à criação de am-
bientes virtuais interativos 

para fins recreativos e de en-
tretenimento.

A notícia veio por um 
tweet de Michael Kondou-
dis, advogado especializado 
em registros relacionados à 
Web3. Este movimento da 
companhia internacional se-
gue os passos de outro gigan-
te do setor, a Post-it, que de-
monstrou interesse na Web3 e 
em NFTs ao enviar um pedi-
do de patente semelhante em 
abril do ano passado.

Os documentos sugerem 
que a Faber-Castell planeja 
ingressar no metaverso a par-
tir da oferta de criptoativos e 
NFTs colecionáveis que vão 
imitar os produtos que já são 
vendidos pela empresa em 
diversos países, incluindo o 
Brasil.                        Isto é Dinheiro

Faber-Castell entra na 
era digital com patentes 
para NFTs e produtos 
no metaverso

Magazine Luiza tem prejuízo líquido 
de R$ 391 Mi no primeiro trimestre
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